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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 38/2006
de 17 de Agosto

Prorroga, por um período não superior a três anos, o prazo de
vigência das medidas preventivas de ocupação do solo na área
prevista de localização do novo aeroporto de Lisboa relativa-
mente às áreas definidas nos quadros A e B anexos ao Decreto
n.o 31-A/99, de 20 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei prorroga, por um período não superior
a três anos, o prazo de vigência das medidas preventivas
de ocupação do solo na área prevista de localização
do novo aeroporto de Lisboa, previstas no Decreto
n.o 31-A/99, de 20 de Agosto, nos termos do capítulo II
do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, rela-
tivamente às áreas definidas nos quadros A e B anexos
ao referido Decreto n.o 31-A/99, de 20 de Agosto.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 20 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 31 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 7 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 51/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 123/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 123, de 28 de Junho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

1 — Na col. «Picoxistrobina» do anexo I, no n.o 1),
n.o III), onde se lê «Pomóideas (*) (p) 0,05» deve ler-se
«Pomóideas –».

2 — Na col. «Propiconazol» do anexo I, no n.o 1),
n.o III), onde se lê «Pomóideas –» deve ler-se «Pomói-
deas (*) (p) 0,05».

3 — Na col. do anexo I, onde se lê «Propoxicarbazona,
seus sais e 2-hidroxipropoxicarbazoma, calculado como
propoxicarbazona» deve ler-se «Propoxicarbazona, seus

sais e 2-hidroxipropoxicarbazona, calculado como pro-
poxicarbazona».

4 — Na col. «Propoxicarbazona, seus sais e
2-hidroxipropoxicarbazoma, calculado como propoxi-
carbazona» do anexo II, no n.o 1), n.o II), onde se lê
«Frutos de casca rija (com ou sem casca) (*) (p) 0,02»
deve ler-se «Frutos de casca rija (com ou sem casca) –».

5 — Na col. «Quinoxifena» do anexo II, no n.o 7),
onde se lê «Lúpulo (seco, incluindo granulados e pó
não concentrado) (*) (p) 0,05» deve ler-se «Lúpulo
(seco, incluindo granulados e pó não concentrado)
(p) 0,5».

6 — Na col. «Zoxamida» do anexo II, no n.o 1), n.o II,
onde se lê «Frutos de casca rija (com ou sem casca) –»
deve ler-se «Frutos de casca rija (com ou sem casca)
(*) (p) 0,02».

7 — Na col. «Metomil/tiodicarbe (soma expressa em
metomil)» do anexo III, parte A, no n.o 2), n.o III, alí-
nea b), onde se lê «Cucurbitáceas de pele comestível –»
deve ler-se «Cucurbitáceas de pele comestível (*) 0,05».

8 — Na col. «Bifentrina» do anexo IV, no n.o 1), n.o V),
alínea d), onde se lê «Groselhas (de cachos vermelhos,
negros e brancos) –» deve ler-se «Groselhas (de cachos
vermelhos, negros e brancos) 0,5».

9 — Na col. «Bifentrina» do anexo IV, no n.o 1), n.o V),
alínea d), onde se lê «Groselhas-espinhosas (verdes) 0,5»
deve ler-se «Groselhas-espinhosas (verdes) –».

10 — Na col. «Bifentrina» do anexo IV, no n.o 2),
n.o III), alínea c), onde se lê «Melões 0,3», «Melan-
cias 0,3» e «Outros (*) 0,05» deve ler-se «Melões –»
«Melancias –» e Outros –».

11 — Na col. «Ciromazina» do anexo IV, no n.o 2),
n.o III), alínea c), onde se lê «Melões –» «Melancias –»
e «Outros –» deve ler-se «Melões 0,3», «Melancias 0,3»
e «Outros (*) 0,05».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 4 de Agosto de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 169/2006
de 17 de Agosto

O Programa do XVII Governo Constitucional prevê
a adopção de um conjunto vasto de medidas estratégicas
para o desenvolvimento e o crescimento do País, quer
em matéria de modernização da Administração Pública
quer em matéria de contenção da despesa pública e
de racionalização de efectivos de pessoal. Neste con-
texto, importa dar corpo a algumas destas medidas de
forma a respeitar os compromissos internos e interna-
cionais naqueles domínios.

Com o presente decreto-lei pretende-se reformular
alguns regimes, diversos entre si nas matérias a que
respeitam, mas que têm em comum a circunstância de
serem geradores de despesa pública. Trata-se também
de regimes cuja relevância se afigura descontextualizada
e desajustada aos objectivos preconizados.

Assim, no âmbito das medidas de controlo de efec-
tivos, é alargado o âmbito do congelamento de admis-
sões de pessoal fixado no Decreto-Lei n.o 41/84, de
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3 de Fevereiro, a todos os serviços e organismos da
administração directa e indirecta do Estado.

Nesse sentido, a possibilidade de celebração dos con-
tratos abrangidos nessa administração ficará dependente
do processo de descongelamento fixado no referido
decreto-lei, com excepção dos contratos a celebrar para
a prestação de serviço militar em regime de contrato
e em regime de voluntariado, cujo controlo prévio
obedece a um processo de autorização que o presente
decreto-lei introduz.

Além das medidas que visam reforçar os mecanismos
de controlo de admissão de efectivos, o presente decre-
to-lei altera, ainda, o regime de celebração e renovação
dos contratos de prestação de serviço nas modalidades
de tarefa e avença e consagra um regime transitório,
a vigorar até Dezembro de 2006, de cessação dos con-
tratos de tarefa e avença em vigor.

Assim, a partir da data da entrada em vigor deste
decreto-lei, a celebração e a renovação destes contratos
só poderão ocorrer mediante autorização do ministro
da tutela, depois de emitido parecer favorável pelos
membros do Governo responsáveis pelas áreas das
Finanças e da Administração Pública. Simultaneamente,
até 31 de Dezembro de 2006, os serviços no âmbito
dos quais vigorem estes contratos deverão fazer cessar,
cumprindo o aviso prévio legalmente fixado no Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, todos os contratos
cuja necessidade de manutenção não seja confirmada
pelos próprios serviços ou em consequência de juízo
de desnecessidade feito pelos ministros envolvidos no
processo de autorização.

No que às instituições públicas de ensino superior
diz respeito, prevê-se que as modalidades de aplicação
do disposto no presente decreto-lei sejam definidas por
despacho conjunto do Ministro das Finanças e do Minis-
tro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, tendo
em conta as necessidades de gestão de pessoal à luz
dos objectivos de desenvolvimento científico e tecno-
lógico e de qualificação internacional do sistema de
ensino superior.

Com o mesmo objectivo de racionalização e redução
da despesa pública, são ainda alterados, pelo presente
decreto-lei, os regimes aplicáveis ao limite máximo anual
de horas de trabalho extraordinário, que passa a ser
de cem horas anuais, e é aumentada a distância entre
a residência e o local de trabalho susceptível de dar
lugar ao pagamento de subsídio de residência a direc-
tores-gerais e secretários-gerais, a qual passa a estar
fixada em 150 km.

Por outro lado, é consagrada uma medida de sim-
plificação administrativa que permitirá que a concessão
de licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração possam ser autorizadas pelo dirigente máximo
do serviço, em detrimento da intervenção do membro
do Governo competente. Simplificando-se directamente
este regime, torna-se expectável o eventual aumento de
concessão destas licenças, o que promove também por
si a redução de despesa, uma vez que se tratam de licen-
ças não remuneradas.

Finalmente, e com o mesmo objectivo de redução
da despesa pública, aumenta-se a transparência e a racio-
nalidade na concessão de determinados subsídios.

Assim, o sistema poupança-emigrante, até aqui regu-
lado pelo Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro,
e respectivas alterações, e que foi introduzido com o
objectivo de possibilitar a contratação de empréstimos
bonificados destinados não só à habitação mas também

à instalação ou ao desenvolvimento de actividades eco-
nómicas em território nacional, tem vindo a revelar, ao
longo dos últimos anos, um decréscimo progressivo, não
constituindo base de celebração de novas operações de
crédito. Tal evidencia que o dinamismo do mercado
bancário está, actualmente, a oferecer alternativas de
crédito mais atractivas do que o crédito previsto no
âmbito deste sistema, designadamente no que se refere
a montantes e prazos contratuais. Assim, entende-se que
deixou de haver justificação sócio-económica para a
manutenção deste regime especial de crédito.

Não deixam, contudo, de se salvaguardar as operações
contratadas. Com efeito, para as operações em curso
é introduzido como método de apuramento da taxa de
referência para o cálculo de bonificações a indexação
à taxa EURIBOR, à semelhança do que se verifica no
crédito bonificado à habitação, deixando aquela de ser
fixada administrativamente para passar, assim, a variar
de acordo com o funcionamento do mercado.

Foram observados os procedimentos de participação
decorrentes da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio, relati-
vamente às alterações aos Decretos-Leis n.os 41/84, de
3 de Fevereiro, 259/98, de 18 de Agosto, e 100/99, de
31 de Março.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas e o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos relativamente à alteração
ao Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro

Os artigos 1.o, 11.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelos
Decretos-Leis n.os 215/87, de 29 de Maio, 299/85, de
29 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 27 de
Dezembro, e 497/99, 19 de Novembro, e pela Lei
n.o 4/2004, 15 de Janeiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — O presente decreto-lei é aplicável a todos os
serviços e organismos da administração directa e indi-
recta do Estado, incluindo as instituições públicas de
ensino superior.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
o regime aplicável às entidades públicas empresariais
nem o regime especial a que, em matéria de con-
tratação de pessoal, possam estar sujeitos institutos
públicos de regime especial.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 11.o

[. . .]

É congelada a admissão de pessoal através de
nomeação ou de contrato a qualquer título, indepen-
dentemente de se operar ou não para lugares dos
quadros, salvo quando já exista nomeação anterior.
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Artigo 17.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A celebração e a renovação dos contratos de

tarefa e de avença depende de proposta do dirigente
máximo do serviço dirigida ao membro do Governo
da tutela que, depois de emitido parecer favorável
pelos Ministros responsáveis pelas áreas das Finanças
e da Administração Pública, autoriza a contratação
ou a renovação.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro

Ao Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, é aditado
o artigo 37.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 37.o-A
Instituições públicas de ensino superior

As modalidades de aplicação do disposto no pre-
sente decreto-lei às instituições públicas de ensino
superior são definidas por despacho conjunto do
Ministro das Finanças e do Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior.»

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto

O artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 27.o

[. . .]

1 — O trabalho extraordinário não pode exceder
duas horas por dia nem ultrapassar cem horas por
ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março

Ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é aditado
o artigo 73.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 73.o-A
Autorização

1 — A concessão das licenças previstas nos arti-
gos 76.o e 78.o carece de despacho do dirigente
máximo do serviço, comunicado ao respectivo mem-
bro do Governo.

2 — O membro do Governo previsto no número
anterior pode, no prazo de 10 dias e por motivos
de conveniência de serviço, obstar a que sejam con-
cedidas as referidas licenças.»

Artigo 5.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de Setembro

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 331/88, de 27 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Aos titulares dos cargos de director-geral, secre-
tário-geral e de outros a eles expressamente equi-
parados que, à data da nomeação, não tenham resi-
dência permanente no local em que estejam sediados
os respectivos serviços ou organismos ou numa área
circundante de 150 km pode ser concedida habitação
por conta do Estado ou atribuído um subsídio de
residência, a partir da data da sua tomada de posse.»

Artigo 6.o

Controlo prévio no âmbito da aplicação
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho

1 — A fixação do número de cidadãos a admitir nos
regimes de contrato e de voluntariado, nos limites dos
quantitativos anualmente estabelecidos pelo decreto-lei
previsto no n.o 6 do artigo 42.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e respectivas alterações,
carece de autorização prévia dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das Finanças, da Administração
Pública e da Defesa Nacional.

2 — A renovação contratual em regime de contrato
carece igualmente de autorização prévia dos membros
do Governo previstos no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior,
incumbe ao Chefe do Estado-Maior do respectivo ramo
das Forças Armadas apresentar, semestralmente, o
número total de efectivos que se encontra a prestar ser-
viço em regime de contrato, acrescido do número de
renovações susceptível de ocorrer nesse período.

4 — O incumprimento do disposto nos números ante-
riores determina a anulabilidade dos respectivos actos.

5 — As regras procedimentais e complementares de
execução do disposto nos números anteriores são fixadas
por despacho conjunto dos membros do Governo pre-
vistos no n.o 1.

Artigo 7.o

Taxa de referência para o cálculo de bonificações
concedidas ao abrigo do sistema poupança-emigrante

1 — Para efeito da determinação da bonificação con-
cedida pelo Estado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 323/95,
de 29 de Novembro, utiliza-se a taxa de referência para
o cálculo de bonificações (TRCB) a que se refere o
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 320/2000,
de 15 de Dezembro.

2 — A taxa de referência para o cálculo das boni-
ficações mencionada no número anterior aplica-se às
operações em curso e às operações que vierem a ser
contratadas na sequência do disposto no n.o 4 do
artigo 9.o do presente decreto-lei.

Artigo 8.o

Disposições transitórias

1 — O disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe é dada pelo
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presente decreto-lei, não se aplica às nomeações decor-
rentes dos concursos externos abertos à data da sua
entrada em vigor.

2 — Os serviços que, à data da entrada em vigor do
presente decreto-lei, disponham de pessoal ao abrigo
de contratos de tarefa ou de avença informam, no prazo
de 30 dias contados dessa vigência e de modo funda-
mentado, o ministro da tutela e os membros do Governo
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Adminis-
tração Pública sobre os contratos cuja manutenção con-
sideram necessária.

3 — Os serviços mencionados no número anterior
fazem cessar, até 31 de Dezembro de 2006 e respeitando
o disposto no n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, os contratos de avença
que não sejam objecto da informação referida no
número anterior ou que, tendo-o sido, sejam conside-
rados desnecessários por parte do ministro da tutela
ou dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das Finanças e da Administração Pública.

4 — O Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro,
e respectivas alterações, continua a aplicar-se às ope-
rações cujos pedidos de financiamento tenham sido
apresentados nas instituições de crédito até à data da
entrada em vigor do presente decreto-lei e que sejam
contratadas, por escritura pública ou documento par-
ticular, até 30 de Outubro de 2006.

Artigo 9.o

Norma revogatória

1 — É revogado, para efeitos da contratação de novas
operações, o Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novem-
bro.

2 — São revogados o n.o 2 do artigo 76.o e o n.o 2
do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 10 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 826/2006
de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-J4/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada a José Carlos de Sousa Cabral Fialho, a zona
de caça turística da Negraxa, Loba e outras (processo
n.o 793-DGRF), situada no município de Arraiolos,
válida até 8 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça turística da Negraxa,
Loba e outras (processo n.o 793-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São Pedro
da Gafanhoeira, município de Arraiolos, com a área
de 773 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 827/2006
de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 1269/2002, de 16 de Setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 62/2004 e 83/2005, respecti-
vamente de 16 e de 25 de Janeiro, foi concessionada
à Associação de Caçadores e Pescadores das Fornalhas
Velhas a zona de caça associativa de Castelo Velho (pro-
cesso n.o 3130-DGRF), situada nos municípios de Ode-
mira e Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Odemira, com a área de 371 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Odemira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1269/2002, de 16 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 62/2004 e 83/2005, respectivamente
de 16 e de 25 de Janeiro, vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Vale de Santiago, município de Odemira,
com a área de 371 ha, ficando a mesma com a área
total de 1578 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 828/2006
de 17 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Torre
de Moncorvo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Carviçais (processo n.o 4382-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca de Carviçais, com o número
de pessoa colectiva 506459942 e sede no Largo da Esta-
ção, 100, Carviçais, 5160-069 Carviçais.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Carviçais, município de Torre de Moncorvo,
com a área de 6218 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 829/2006
de 17 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Covilhã:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de São Jorge da Beira (processo n.o 4380-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Junta de Freguesia de São Jorge da Beira, com
o número de pessoa colectiva 507217462 e sede em São
Jorge da Beira, 6225-257 São Jorge da Beira.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Jorge da Beira, município da Covilhã,
com a área de 2459 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
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acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 830/2006

de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 254-EE/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação S. Martinhense de Caça e Pesca
a zona de caça associativa de São Martinho (processo
n.o 1932-DGRF), situada no município de Miranda do
Douro.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos sitos no
município de Miranda do Douro com a área de 299 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 254-EE/96, de 15 de Julho,
vários prédios rústicos situados na freguesia de São Mar-
tinho da Angueira, município de Miranda do Douro,
com a área de 299 ha, ficando a mesma com a área
total de 3263 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 831/2006
de 17 de Agosto

Pela Portaria n.o 698/91, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 736-B/93, e 352/2001, respectiva-
mente de 13 de Agosto e de 9 de Abril, foi concessionada
a Orlando Ferreira Reis a zona de caça turística do
Monte Negro e outras (processo n.o 694-DGRF), situada
no município de Portel, com a área de 1682 ha, e não
de 1692 ha, como é referido na Portaria n.o 352/2001,
de 9 de Abril, válida até 15 de Julho de 2006.

Vem agora Eduard Henri Emma de Meester requerer
a mudança de concessionário da zona de caça atrás
citada e ao mesmo tempo a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 45.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
do Monte Negro e outras (processo n.o 694-DGRF) é
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transferida para Eduard Henri Emma de Meester, com
o número de identificação fiscal 214216748 e sede no
Monte da Pecena, 7220 Monte Trigo.

2.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a concessão da zona de caça turística do Monte
Negro e outras (processo n.o 694-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Monte Trigo,
município de Portel, com a área de 1682 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 170/2006
de 17 de Agosto

O Programa do XVII Governo Constitucional iden-
tifica, relativamente às «Novas políticas sociais», um
conjunto de prioridades em determinadas áreas de inter-
venção, constituindo o sector da saúde uma destas áreas,
tendo sido, neste domínio, definidas as principais linhas
de actuação e estabelecidas as medidas adequadas à
sua prossecução e execução, tendo em conta a dignidade
constitucional de que se revestem o direito à saúde e
o dever de a promover e defender.

Neste contexto, o cidadão assume cada vez maior cen-
tralidade, erigindo-se em critério orientador da acção
governativa, preconizando-se, neste sentido, a reorga-
nização do sistema de saúde a todos os níveis, incluindo
a sua forte componente pública consubstanciada no Ser-
viço Nacional de Saúde, cuja gestão se pretende gra-
dualmente mais eficaz, criando mais valor para os recur-
sos disponíveis.

Reflexo destas preocupações e no plano da sua con-
cretização, é atribuído, no âmbito da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 102/2005, de 24 de Junho, e em
matéria de sustentabilidade dos serviços públicos, espe-
cial relevo ao sector da saúde, integrando este diploma
um conjunto de comandos dirigidos ao Serviço Nacional
de Saúde, designadamente a revogação do Decreto-Lei
n.o 92/2001, de 23 de Março, relativo à remuneração
dos médicos que trabalham em urgências hospitalares
e em centros de saúde.

O regime especial consagrado por este decreto-lei,
para além de ter vindo suscitar dificuldades de aplicação,
não se apresenta consentâneo com a prossecução dos
objectivos de interesse público de consolidação da des-
pesa pública.

Este contexto aconselha a que, sem prejuízo da revi-
são do regime remuneratório nos serviços de urgência,
se proceda, desde já, à revogação do Decreto-Lei
n.o 92/2001, de 23 de Março.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É revogado o Decreto-Lei n.o 92/2001, de 23 de
Março, relativo à remuneração dos médicos integrados
em equipas de urgências hospitalares e em urgências
dos centros de saúde.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 10 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 33/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 134/2005,
de 16 de Agosto, que define o regime de venda de medicamentos
não sujeitos a receita médica para uso humano fora das
farmácias.

O Decreto-Lei n.o 134/2005, de 16 de Agosto, veio
permitir a venda de medicamentos não sujeitos a receita
médica para uso humano fora das farmácias, em esta-
belecimentos autorizados para o efeito, que cumpram
os requisitos legais e regulamentares nele estabelecidos.

Este diploma acompanha a crescente tendência euro-
peia de alargar os pontos de venda de medicamentos
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não sujeitos a receita médica comercializados fora das
farmácias, dado os benefícios proporcionados aos con-
sumidores, quer em termos de acessibilidade facultada
pelo aumento do número de locais de venda, quer em
termos de redução de preços.

Nesta esteira, torna-se, pois, necessária a adaptação
deste diploma à Região Autónoma da Madeira, de
forma a habilitar os serviços regionais com responsa-
bilidade no domínio da saúde a exercer os poderes de
regulação, controlo e fiscalização das entidades que pre-
tendam efectuar a venda de medicamentos nos termos
do diploma a adaptar, garantindo, igualmente, a qua-
lidade e segurança na utilização e comercialização dos
medicamentos.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao

abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1
do artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea m) do artigo 40.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas Leis
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma adapta à Região Autónoma
da Madeira o regime de venda de medicamentos não
sujeitos a receita médica para uso humano fora das far-
mácias, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 134/2005, de 16
de Agosto.

2 — A venda, na Região Autónoma da Madeira, fora
das farmácias, de medicamentos não sujeitos a receita
médica para uso humano, adiante abreviadamente desig-
nados por MNSRM, rege-se pelo Decreto-Lei n.o 134/2005,
de 16 de Agosto, com as adaptações decorrentes do
presente diploma.

Artigo 2.o

Venda de MNSRM fora das farmácias

Os MNSRM podem ser vendidos ao público, na
Região Autónoma da Madeira, fora das farmácias, em
locais que cumpram as exigências legais e regulamen-
tares.

Artigo 3.o

Supervisão

1 — A venda de MNSRM fora das farmácias, na
Região Autónoma da Madeira, só pode ser feita por
farmacêutico ou por técnico de farmácia ou sob a sua
supervisão.

2 — No exercício da supervisão referido no número
anterior, o farmacêutico ou técnico de farmácia asse-
gura, na Região Autónoma da Madeira, o cumprimento
das regras aplicáveis à venda de MNSRM fora das far-
mácias, pelo qual é responsável.

3 — A mesma pessoa pode ser responsável por mais
de um local de venda, mas não pode acumular esta
actividade com as funções de director técnico de uma
farmácia, de uma empresa ou armazém de distribuição
grossista ou de uma empresa de fabrico de medi-
camentos.

Artigo 4.o

Registo dos locais de venda

Os locais destinados à venda de MNSRM estão sujei-
tos a registo prévio na Direcção Regional de Planea-

mento e Saúde Pública e ao cumprimento dos requisitos
estabelecidos no presente diploma e demais legislação
aplicável.

Artigo 5.o

Fiscalização

1 — As referências bem como as competências atri-
buídas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 134/2005, de
16 de Agosto, ao INFARMED consideram-se, na
Região Autónoma da Madeira, reportadas à Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública.

2 — A apreensão de medicamentos e o encerramento
dos locais de venda previstos no n.o 2 do artigo 6.o são
exercidos pela Direcção Regional de Planeamento e
Saúde Pública, mediante prévio despacho do membro
do Governo Regional da tutela.

Artigo 6.o

Aplicação e destino das coimas

1 — A instauração dos processos de contra-ordena-
ções e aplicação das coimas previstas no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 134/2005, de 16 de Agosto, compete,
na Região Autónoma da Madeira, ao membro do
Governo Regional da tutela.

2 — A instrução dos processos de contra-ordenações
compete à Inspecção Regional dos Assuntos Sociais.

3 — O produto das coimas constitui receita da Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 7.o

Regulamentação

A regulamentação a que se refere o n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 134/2005, de 16 de Agosto, é efec-
tuada, na Região Autónoma da Madeira, através de
portaria do membro do Governo Regional da tutela.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 12 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 2 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 34/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Regulamento
da Náutica de Recreio, aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 124/2004, de 25 de Maio

É manifestamente reconhecido que a Região Autó-
noma da Madeira apresenta características geográficas
particulares, decorrentes, nomeadamente, da sua com-
posição arquipelágica e de as circunstâncias de algumas
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das ilhas que a constituem se encontrarem subagrupadas
entre si e de todas elas serem rodeadas por ilhéus ou
ilhotas.

Esta especificidade, que ganha expressão na existên-
cia, ao longo das suas costas, de uma multiplicidade
de zonas que oferecem abrigo, aliada aos disponíveis
meios técnicos de ajuda à navegação e aos conhecimen-
tos do meio geofísico detidos pelos desportistas náuticos
— fruto das tradições existentes na Região em matéria
de recreio náutico — faz com que não se mostre glo-
balmente ajustado à situação insular regional o regime
jurídico da actividade da náutica de recreio, consubs-
tanciado no Regulamento da Náutica de Recreio, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 124/2004, de 25 de Maio.

Aliás, corporizando esta evidência, o Regulamento
da Náutica de Recreio, nesta sua nova versão, não só
contempla a possibilidade de os navegadores de recreio
titulares de carta de patrão de costa ou de patrão local
viajarem entre as ilhas da Região, mesmo que ultra-
passados os limites de distância máxima estabelecidos
para a categoria da carta respectiva, desde que auto-
rizados pela autoridade marítima competente, como
explicitamente reconhece as particulares características
regionais, ao consignar que lhe possam vir a ser intro-
duzidas adaptações por diploma próprio desta Assem-
bleia Legislativa.

A alteração da lei fundamental — e o decorrente
aprofundamento da competência legislativa das Regiões
Autónomas —, ocorrida já após a entrada em vigor do
supracitado diploma, permitiria a aprovação de legis-
lação regional com maior grau de autonomia no âmbito
do regime jurídico em causa. Porém, a bondade de mui-
tas das soluções consignadas nas normas em vigor jus-
tifica que se considere necessária, tão-só, a adequação
da regulamentação nacional à realidade geográfica da
Região Autónoma da Madeira, na parte respeitante aos
limites de distância que as cartas de navegador de recreio
nas categorias de patrão local e de marinheiro permitem
percorrer e também quanto à zona de navegação das
embarcações para navegação em áreas de navegação
costeira restrita e em áreas abrigadas.

Importa ainda, na decorrência do disposto no
artigo 108.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira e no artigo 58.o do Regu-
lamento da Náutica de Recreio, estabelecer o destino
do produto das coimas e, bem assim, definir os serviços
da Administração Regional Autónoma que hão-de inter-
vir na execução administrativa do diploma, designada-
mente fiscalizando o seu cumprimento.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo do disposto, conjugada-
mente, na alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e no n.o 1
do artigo 228.o da Constituição da República, no
artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de 24 de
Julho, e nas alíneas s) e t) do artigo 40.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho,
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A aplicação na Região Autónoma da Madeira do Regu-
lamento da Náutica de Recreio, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 124/2004, de 25 de Maio, é feita de acordo
com as adaptações constantes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Zona de navegação das cartas de navegador de recreio

Os navegadores de recreio titulares de carta de mari-
nheiro e de carta de patrão local podem navegar até
às seguintes distâncias máximas, sem prejuízo do cum-
primento das demais limitações legais:

a) Patrão local — navegação livre entre as ilhas da
Madeira, do Porto Santo e Desertas;

b) Marinheiro — 6 milhas da costa e ao longo de toda
a orla costeira de cada ilha.

Artigo 3.o

Zona de navegação das embarcações de recreio

Sem prejuízo das demais limitações, designadamente
as decorrentes das respectivas cartas de navegador de
recreio, na Região, podem navegar:

a) As consideradas embarcações para navegação em
áreas abrigadas, designadas por ER do tipo 5, movidas
à vela ou a motor, excluindo as motas de água e pranchas
motorizadas (jet ski), podem navegar ao longo de toda
a orla costeira de cada ilha e até 6 milhas da costa;

b) As embarcações de recreio para navegação costeira
restrita, designadas por ER tipo 4, podem navegar livre-
mente entre as ilhas da Madeira, do Porto Santo e
Desertas.

Artigo 4.o

Fiscalização

1 — Sem prejuízo das competências das entidades
mencionadas no artigo 56.o do Regulamento da Náutica
de Recreio, são competentes para a fiscalização do cum-
primento das respectivas normas e das normas previstas
no presente diploma a Direcção Regional de Ordena-
mento do Território e a APRAM — Administração dos
Portos da Região Autónoma da Madeira, S. A., nas
respectivas áreas de jurisdição.

2 — As entidades a que se reporta o número anterior
devem articular entre si as respectivas acções de fis-
calização.

Artigo 5.o

Contra-ordenações

1 — A Direcção Regional de Ordenamento do Ter-
ritório e a APRAM — Administração dos Portos da
Região Autónoma da Madeira, S. A., são competentes
para a instrução das contra-ordenações cuja prática
tenha sido revelada em resultado do exercício das suas
competências fiscalizadoras.

2 — Nas situações previstas no número anterior, são
competentes para aplicação das coimas e sanções aces-
sórias, respectivamente, o director regional de Orde-
namento do Território e o presidente do conselho de
administração da APRAM — Administração dos Portos
da Região Autónoma da Madeira, S. A.

Artigo 6.o

Produto das coimas

1 — O produto das coimas reverte para a Região
Autónoma da Madeira, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.



5842 Diário da República, 1.a série — N.o 158 — 17 de Agosto de 2006

2 — O produto da coima reverte em 40% para a
APRAM — Administração dos Portos da Região Autó-
noma da Madeira, S. A., quando for esta a entidade
competente para a instrução da contra-ordenação.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 26 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 35/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o regime que regula
a actividade de transporte de doentes

O Decreto-Lei n.o 38/92, de 28 de Março, e a Lei
n.o 12/97, de 21 de Maio, definem o regime jurídico
da actividade de transporte de doentes, efectuado por
via terrestre, tendo sido adaptados às competências da
administração pública regional através do Decreto
Regulamentar Regional n.o 3/2004/M, de 18 de Feve-
reiro.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 9/2003/M, de
27 de Maio, foi criado o Serviço Regional de Saúde,
E. P. E., com natureza de entidade pública empresarial,
integrando-se no âmbito das suas atribuições, de acordo
com o artigo 3.o, a promoção da saúde e a prestação
global de cuidados de saúde, directamente através dos
seus serviços ou indirectamente através da contratação
com outras entidades.

O serviço de transporte de doentes deve ser asse-
gurado por entidades que possuam alvará e veículos
licenciados, nos termos legais, a contratar para o efeito.

Nesta sequência, importa proceder à adaptação do
regime que regula o transporte de doentes de forma
a consubstanciar estas novas realidades, promovendo-se,
igualmente, o reconhecimento desta actividade como
indissociável do exercício do direito à saúde e do seu
carácter tendencialmente gratuito.

Acresce que, por uma questão de técnica legislativa,
importa corporizar neste diploma todas as normas regio-
nais relativas à adaptação daquele regime.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa e da alínea m) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à adaptação, à Região
Autónoma da Madeira, do regime jurídico que regula
a actividade de transporte de doentes.

Artigo 2.o

Actividade de transporte de doentes por corpos de bombeiros
e Cruz Vermelha Portuguesa

As referências na Lei n.o 12/97, de 21 de Maio, ao
Instituto Nacional de Emergência Médica e ao Serviço
Nacional de Bombeiros reportam-se, na Região Autó-
noma da Madeira, ao Serviço Regional de Protecção
Civil e Bombeiros da Madeira.

Artigo 3.o

Actividade de transportes de doentes

As competências previstas no Decreto-Lei n.o 38/92,
de 28 de Março, que regula a actividade de transporte
de doentes, reportam-se, na Região Autónoma da
Madeira, aos órgãos e serviços referidos nos artigos
seguintes.

Artigo 4.o

Autorização

A autorização para o exercício da actividade de trans-
porte de doentes, a que se refere o artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 38/92, de 28 de Março, é da competência do secre-
tário regional que tutela as áreas da saúde e da protecção
civil.

Artigo 5.o

Veículos utilizados no transporte de doentes

1 — A recepção dos requerimentos e o licenciamento
dos veículos utilizados no transporte de doentes com-
petem à Direcção Regional de Transportes Terrestres.

2 — Por portaria conjunta do secretário regional que
tutela as áreas da saúde e da protecção civil e do secre-
tário regional que tutela a área dos transportes terres-
tres, pode ser adaptada à Região Autónoma da Madeira
a portaria a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 38/92, de 28 de Março, que fixa as carac-
terísticas específicas dos veículos que podem efectuar
o transporte de doentes.

3 — A competência para o cancelamento ou suspen-
são das licenças a que se referem, respectivamente, os
n.os 3 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 38/92, de
28 de Março, reporta-se, na Região Autónoma da
Madeira, à Direcção Regional de Transportes Ter-
restres.

Artigo 6.o

Identificação

A identificação dos veículos de transporte de doentes,
a que se refere o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 38/92,
de 28 de Março, pode ser definida por despacho con-
junto do secretário regional que tutela as áreas da saúde
e da protecção civil e do secretário regional que tutela
a área dos transportes terrestres, relativamente aos veí-
culos que operem na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 7.o

Regime de preços

1 — As tabelas de preços aplicáveis ao transporte de
doentes, em situação de socorro ou de emergência, são
aprovadas por resolução do Conselho do Governo
Regional.

2 — Os preços do transporte de doentes, fora das
situações de socorro ou de emergência, são estabelecidos
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de acordo com as regras da concorrência, através de
procedimentos de contratação pública de aquisição de
serviços.

Artigo 8.o

Utentes

1 — O transporte em situação de socorro ou de emer-
gência é gratuito para o utente, sendo dispensado de
quaisquer formalidades prévias.

2 — O transporte de doentes fora das situações de
socorro ou de emergência, através de ambulância, é gra-
tuito para o utente nas condições a regulamentar por
portaria do secretário regional que tutela as áreas da
saúde e da protecção civil.

3 — O regulamento previsto no número anterior pode
prever a comparticipação do transporte de doentes, efec-
tuado através de outro tipo de veículos, nomeadamente
transporte colectivo ou de aluguer.

Artigo 9.o

Coordenação e fiscalização

A coordenação e fiscalização a que se refere o
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 38/92, de 28 de Março,
competem à secretaria regional que tutela as áreas da
saúde e da protecção civil e à secretaria regional que
tutela a área dos transportes terrestres.

Artigo 10.o

Processamento das contra-ordenações e coimas

1 — As competências para o processamento das contra-
-ordenações e para a aplicação das coimas previstas nos
n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 38/92, de
28 de Março, reportam-se, na Região Autónoma da
Madeira, respectivamente, à Direcção Regional de
Transportes Terrestres e ao director regional de Trans-
portes Terrestres.

2 — O processamento da contra-ordenação prevista
no n.o 1 do artigo 12.o do diploma referido no número
anterior compete à Inspecção Regional dos Assuntos
Sociais e a aplicação de coimas resultantes de processos
de contra-ordenação compete ao secretário regional que
tutela as áreas da saúde e da protecção civil.

3 — O produto das coimas aplicadas pela secretaria
regional que tutela as áreas da saúde e da protecção
civil constitui receita do Serviço Regional de Protecção
Civil e Bombeiros da Madeira e o produto das restantes
reverte para a Região Autónoma da Madeira.

Artigo 11.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 3/2004/M, de 18 de Fevereiro, bem como o Decreto
Regulamentar Regional n.o 20/95/M, de 17 de Agosto.

Artigo 12.o

Norma transitória

Mantém-se transitoriamente em vigor o disposto no ar-
tigo 7.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2004/M,
de 18 de Fevereiro, até à conclusão dos procedimentos
de contratação pública, para aquisição de serviços de trans-
portes de doentes, a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o
do presente diploma.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 25 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 36/2006/M

Adapta às competências da Administração Regional Autónoma
o Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro,

que altera o Código da Estrada e os seus regulamentos

O Código da Estrada foi revisto pelo Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, tendo-lhe sido intro-
duzida uma profunda alteração, com o objectivo, con-
forme explicitado no respectivo preâmbulo, de ir de
encontro às prioridades definidas no Plano Nacional
de Segurança Rodoviária e, ao mesmo tempo, de pro-
porcionar uma harmonização das suas normas com as
que se encontram em vigor na União Europeia, tendo
procedido desse modo à transposição para o direito
interno da Directiva n.o 2003/20/CE, do Parlamento
Europeu, de 8 de Abril.

Enformados pelos propósitos de promover a segu-
rança rodoviária e a prevenção dos acidentes, quer o
diploma preambular quer o Código da Estrada consa-
gram um novo normativo, que se reconhece como mais
eficaz na vigilância e penalização dos comportamentos
de risco mais propiciadores da ocorrência de sinistros.

Sucede, porém, que o diploma deixa para a esfera
regulamentar a criação de uma vasta disciplina que se
umas vezes deve ser genericamente aplicável em todo
o território nacional noutras não lhe pode ser reconhe-
cido tal carácter de generalização por estar intrinse-
camente condicionada pelas características técnicas das
infra-estruturas rodoviárias, pela dimensão territorial e
pelas condições orográficas e urbanísticas da Região e
dos seus locais.

Encontrando-se consagradas em diploma regional as
principais características técnicas das estradas regionais
principais e das estradas regionais complementares e
constando outras das normas de projecto elaboradas
pela Direcção Regional de Estradas, sendo todas elas
decorrentes das especificidades orográficas da Região
Autónoma da Madeira, há que concluir que alguma da
normação complementar prevista no Código da Estrada
e no diploma que o aprova terá também de ser singular
e adaptada àquele particular condicionalismo e só pode
ter por base os estudos e as propostas dos serviços da
administração regional autónoma a que competem o
planeamento e a gestão da rede rodoviária regional e
a fiscalização do cumprimento da disciplina do trânsito.

Face ao exposto, é inquestionável deter a Região
Autónoma da Madeira, nos termos constitucionais e
estatutários, poder regulamentar na presente matéria.
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Estando em causa, porém, uma área da vida social
em que não se podem suscitar quaisquer dúvidas quanto
à autoridade dos poderes públicos nem quanto à legi-
timidade do seu exercício, importa explicitar a compe-
tência subjectiva para a emanação dos regulamentos em
causa.

Assegura-se que, enquanto não se dispuser de nor-
mação própria, se aplique na Região as normas regu-
lamentares em vigor a nível nacional.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo das disposições conjugadas
da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
da República, do artigo 46.o da Lei Constitucional
n.o 1/2004, de 24 de Julho, e da alínea ll) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de
21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, que
altera o Código da Estrada, republicado como seu anexo
e que dele é parte integrante, e as normas regulamen-
tares previstas são aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira com as adaptações constantes dos artigos
seguintes.

Artigo 2.o

Adaptação ao Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro

O regulamento de utilizações especiais da via pública
previsto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 44/2005,
de 23 de Fevereiro, é aprovado por portaria conjunta
dos membros do Governo Regional com as tutelas da
Administração Pública e dos transportes terrestres.

Artigo 3.o

Adaptação ao Código da Estrada

1 — Os regulamentos previstos nos artigos 9.o, 10.o,
56.o e 58.o do Código da Estrada, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 2/98,
de 3 de Janeiro, e 265-A/2001, de 28 de Setembro, pela
Lei n.o 20/2002, de 21 de Agosto, e pelo Decreto-Lei

n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, são aprovados por por-
taria do membro do Governo Regional com a tutela
dos transportes terrestres.

2 — O regulamento previsto no artigo 182.o do
Código da Estrada é aprovado por portaria conjunta
dos membros do Governo Regional com a tutela dos
transportes terrestres e das finanças.

Artigo 4.o

Correspondências orgânicas

1 — O serviço a que se reporta o artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, é a direcção
regional com a tutela dos transportes terrestres.

2 — Tem competência para aplicação das coimas e
sanções acessórias correspondentes às contra-ordena-
ções previstas no Código da Estrada e seus regulamentos
o director regional com a tutela dos transportes ter-
restres, que poderá delegá-la, nos termos legais.

Artigo 5.o

Norma transitória

1 — Enquanto não entrarem em vigor as normas regu-
lamentares previstas nos artigos 2.o e 3.o, aplicam-se
os regulamentos vigentes a nível nacional.

2 — A Portaria n.o 25/93, publicada no Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira, 1.a série, n.o 33, de
26 de Março de 1993, mantém-se em aplicação até que
entre em vigor a portaria prevista no artigo 3.o, que
regulamentará o artigo 182.o do Código da Estrada.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 26 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.





5846 Diário da República, 1.a série — N.o 158 — 17 de Agosto de 2006

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt • Linha azul: 808 200 110 • Fax: 21 394 57 50

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

G 0,96

LIVRARIAS

��������
������	
��
���

I SÉRIE

Depósito legal n.o 8814/85 ISSN 0870-9963


